Comarca de Valença - 2ª Vara
Juiz: Daniel Konder de Almeida 
Processo nº 0005239-36.2010.8.19.0064
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer proposta por FIAÇÃO E TECIDOS SANTA ROSA LTDA em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando, em síntese, ter permitido que o Delegado da 91ª DP guardasse o único veículo de transporte e vigilância da polícia no imóvel de sua propriedade, sito na Rua Com. José Fonseca, Centro, nesta cidade. No entanto o réu, através de seus agentes, abusando da confiança da autora, transformou a área em um verdadeiro depósito de sucatas, guardando outros veículos apreendidos nas operações policiais e os acidentados, tornando o local um criadouro animais que causam epidemias. Aduz ter notificado o Delegado por escrito, mas não obteve êxito. Requer, ao final, a concessão de tutela antecipada para transferência dos veículos para local apropriado, sob pena de multa e a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos materiais, no valor de R$5.000,00. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/40. Decisão deferindo a tutela antecipada à fl. 44. Agravo de instrumento interposto pela autora às fls. 52/61, visando à redução do prazo para cumprimento da obrigação e a majoração da multa. Decisão negando seguimento ao recurso às fls. 70/75. Agravo de instrumento interposto pelo réu às fls. 93/103. Citado, o réu apresentou contestação às fls. 120/129, suscitando a preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, afirma: não haver comprovação do dano material sofrido pela autora; a ausência de pressupostos para a concessão da tutela antecipada; o descabimento da multa diária imposta, o seu excessivo valor e o exíguo prazo fixado para cumprimento da tutela antecipada. Réplica às fls. 134/141. Saneador à fl. 174. Decisão negando provimento ao agravo do réu às fls. 175/184, rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva. A autora apresentou alegações finais às fls. 210/214, tendo o réu se reportado à peça de bloqueio (fl. 215-v). Parecer final do Ministério Público às fls. 216/220, opinando pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o autor compelir o réu a retirar os veículos depositados em seu imóvel, com pagamento de indenização por danos materiais. A notificação do Delegado da 91ª DP para retirada dos veículos (fl. 22) e o pedido providências ao Ministério Público (fls. 23/29) conferem verossimilhança às suas alegações. Foge à órbita da razoabilidade e da proporcionalidade impor ao particular, a pretexto do interesse público, o fardo de ter que tolerar a utilização de seu imóvel, degradando-o, a ponto de torná-lo criadouro de insetos e outros animais transmissores de doença, afetando a saúde pública. O réu foi constituído em mora em 18/02/2011 (fl. 86-v), expirando o prazo para cumprimento da obrigação imposta na decisão de fl. 44/45 em 20/03/2011, sendo que os veículos só foram removidos em 31 de maio do mesmo ano (fl. 143), perfazendo 71 dias de atraso. Conforme bem ressaltado pelo Ministério Público, embora a obrigação tenha sido cumprida fora do prazo fixado pelo Juízo, a mesma se deu em prazo razoável, inclusive em razão das dificuldades operacionais para a remoção de vários veículos que não mais funcionavam, necessitando de maquinário específico, como se verifica nas fotos de fls. 144/147, bem como de local apropriado para depósito. Assim, não se justifica a manutenção da multa no valor fixado, pois, além de ocasionar grande prejuízo ao erário, certo é que as astreintes possuem uma natureza coercitiva, e não o de efetivamente compensar eventuais danos sofridos pelo autor. Desta forma, entendo que a quantia fixada na decisão de fls. 44/45 não revela razoabilidade, destoando, portanto, de sua natureza coercitiva, caracterizando verdadeiro enriquecimento sem causa, sendo aplicável o disposto no artigo 461, §6º do Código de Processo Civil, que dispõe que o juiz pode modificar o valor, caso a multa seja considerada excessiva, como é o caso presente. Portanto, considerando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sem deixar de levar em consideração a demora para o efetivo cumprimento da obrigação de fazer (71 dias), entendo proporcional o valor de R$ 150,00 (vinte e cinco reais) como multa diária, totalizando o valor de R$ 10650,00 (dez mil seiscentos e cinquenta reais). Trata-se de valor razoável, compatível inclusive a finalidade do disposto no art. 575 e parágrafo único do Código Civil, em situações análogas, próximos, inclusive, dos valores indicados pelo autor em sua exordial, se houvesse locação do imóvel. ´Se, notificado o locatário, não restituir a coisa, pagará, enquanto a tiver em seu poder, o aluguel que o locador arbitrar, e responderá pelo dano que ela venha a sofrer, embora proveniente de caso fortuito. Parágrafo único. Se o aluguel arbitrado for manifestamente excessivo, poderá o juiz reduzi-lo, mas tendo sempre em conta o seu caráter de penalidade. ´ Quanto à obrigação indenizatória do dano material, verifica-se que inexistem os necessários comprovantes dos prejuízos sofridos. Deve ser salientado que nenhuma prova foi produzida pela autora quanto à tentativa frustrada de venda do imóvel ou que houvesse algum comprador com o interesse em adquiri-lo, ou até em locar o imóvel. Também não há qualquer prova da real intensão de ampliação de suas instalações. Assim, observa-se que o autor não comprovou o fato constitutivo do seu direito, nos termos do artigo 333 do CPC. Não deve prosperar a tese posterior do autor que deve ser indenizado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) de acordo com a ´Teoria da Perda de uma Chance´ A teoria citada acima inspirada na doutrina francesa (perte d'une chance), embora adotada no Brasil e aplicada pelo STJ exige, no entanto, que o dano seja REAL, ATUAL e CERTO, dentro de um juízo de probabilidade, e não mera possibilidade, porquanto o dano potencial ou incerto, no espectro da responsabilidade civil, em regra, não é indenizável (REsp 1.104.665-RS, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 9/6/2009). Em outros julgados, fala-se que a chance perdida deve ser REAL e SÉRIA, que proporcione ao lesado efetivas condições pessoais de concorrer à situação futura esperada (AgRg no REsp 1220911/RS, Segunda Turma, julgado em 17/03/2011). Analisando os autos, o projeto de um estacionamento apresentado pelo autor, após a desocupação do imóvel, e não no momento da propositura da ação, cujos os supostos danos são baseados em conjecturas, inovando a lide, carece de realidade necessária apto a configurar o dano atual e certo, passível de ser reparado, nos termos da citada teoria. Ademais, o pedido extrapola os limites fixados na lide. Diante do acima exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO AUTORAL com fulcro no artigo 269, I do CPC, para condenar a ré transferir os veículos e desocupar o imóvel do autor. Declaro, entretanto, para que surta os efeitos legais, o cumprimento da obrigação pelo Réu. Considerando, todavia, o cumprimento tardio da obrigação, condeno o réu o pagamento de R$ 10650,00 (dez mil seiscentos e cinquenta reais) a título de multa pelo atraso. Convolo em definitiva a tutela antecipada de fls. 44/45, reduzindo, contudo, as astreintes no valor acima fixado. Julgo improcedente o pedido de dano material. Tendo em vista a sucumbência recíproca, condeno as partes ao pagamento de custas e honorários, ´pro rata´, estes últimos fixados em 10% do valor da condenação, devendo ser compensados nos termos da Súmula 306 do STJ, observando-se em relação ao réu a isenção legal que goza a Fazenda Pública. Deixo de submeter a sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição por força do art. 475, § 2º do CPC. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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